
CAMARA 
MUNICIPAL DE 
PARANHOS 
Só há um caminho para 
a prosperidade: a União 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 137/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANHOS, Estado de Mato Grosso do Sul, por 
intermédio da Pregoeira e Equipe de Apoio designadas por ato próprio, torna pública a 

realização de licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, pelo 
critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa ABERTO, 
destinada à contratação do objeto definido neste Edital e em seus anexos, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e das demais 

normas aplicáveis. 

A adoção da forma presencial- encorítra -se motlvada na fase/ preparatória. A sessão 
publica será registrada em ata e gravada mtegralmente em áudlo e VIdeo com juntada 
da gravação aos autos. s 

DATA DA SESSÃO: 29/10/20 : (ho I), ; 
LOCAL: Câmara Municipal-de Paranhns/MS Rua Joao Ponce _Arruda, nº 1.854, 
Centro, Paranhos/MS. — É — - = 

O prazo para apresentagao das propostas devera observar o minimo legal aplicavel aos 
servigos comuns de engenharia, contado da dwulgação o edital, devendo a data da 
sessão ser preenchida somente após a defnnlçao da d. fetiva de publlcação 

Este edital será fornecido grat tamente aos |nteress edlante §ohc|ta<;éc> através 

do endereço eletromco Ich 

Este edital é de pamc)pagfio‘devampvlla çqnwrrência. { 

O credenciamento seré feito na propia'sessao de abertura. | R 

1. OBJETO cd
o 

1.1. Contratagéo de‘empresa especlallzada, implantação de mstema de geração de 
energia elétrica solar fotovoltaica : do! tipo C. T SOLAR no estaclonamento interno 
da Camara Mumcrpal de Paranho: MS, com poténcia ominal, mstalada minima de 
20,88 kWp e capacldade de geração estlmada de apro; madamente 2,530 kWh/més, 

compreendendo projeto execuyvo fornecimento de materiais e” e lpamentos estrutura 

CARPORT, instalações elétricas, sistemas de proteção atérramento, monitoramento, 

testes, comissionamento, regularlzaçao aprovação, homologação e efetiva 

liberação/conexão perante a concessionária local de energia elétrica, além da 
documentação final necessária à entrega da solução em pleno funcionamento. 
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1.2. O objeto é enquadrado, mediante Manifestação Técnica própria e validação do 

profissional habilitado, como SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, para fins da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

1.3. A geragio estimada de 2.530 kWh/més constitui pardmetro técnico de 

dimensionamento, não representando garantia de produção uniforme em todos os 

meses. 
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1.4. A contratação será realizada como item único e solução integrada, pelo critério de 

MENOR PREÇO GLOBAL, conforme justificativa de não parcelamento constante do 
ETP. 

1.5. O valor estimado da contratagéo é de R$ 98.748,49 noventa e oito mil, setecentos 

e quarenta e oito reais e quarenta e nove centavos). 

2. PREVISAO ORGAMENTARIA 

2.1. Para o fim do disposto no art. 16, Il, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio 
de 2000 e para efeito da reallzação r;a aquisição; a despesa decorrente do processo 

tem adequação orçamentáriã- e fi nancema\anual e compatlbihdade com o Plano 
Plurianual — PPA, com á Lei de Diretrizes Orçamentana LDO e Lei Orgamentaria Anual 
- LOA, sendo constatadaa e)ustencla de dotação orçamentána para oexerdicio de 2026, 
conforme abaixo discriminado: - 7 
010221 — Camara Municipal d. | 
01.031.0100.2164.0000 — Maruténção das Atlvudades da Câmara 
4.4.90.51.00 — Obras e lnstalaçaes e - 

3. DAS CONDIGOES DE PARTICIPAGAO — 

3.1. Poderéo participar pessoas juridicas cujo ramo llíe 
objeto e que atendam integralménte as exigéncias deste 

3.2. Nao poderéo. partlcnpar os. llcltantes impedidos ou declarados mldôneos nem 

aqueles alcançados, pelas dema(s vedações previstas na Lei eral nº 14. 133/2021 

ludmal ou extrajudicial, desde que demonstre, ha. a forma 
edital, aptidão eoonômlco f inanceira para executar 0/ ob]eto 

3.4. Admite-se a parhcupaçao« de empresas 
empresas, observadas as dlsposu;oes deste 
Lei, notadamente no, tocante asregras doart.15da Lel nº 14. 133 de A de abril de 2021 

J / 

3.5. A participação de coopératlvas somente sera admmda quando ]undlcamente e 

materialmente compatlvel com a natureza -do-objeto-— W F 
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3.6. A participação na Ilcnaçao lmpllca automatlcamente na aceltaçao integral dos 
ê 
134 

termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicaveis. F gª 
oo 
i 

3.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentacdes, propostas, E 5 

apresentar reclamages ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, a = ?:'. 

pregoeira e os membros da Equipe de Apoio. : < 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dos representantes ocorrera no inicio da sessão publica. 

4.2. O representante devera apresentar documento de identificagdo e comprovar 

poderes para formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 
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verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a 
redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo 
ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela pregoeira, enfim, praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame. 

4.3. A representação poderá decorrer de ato constitutivo, procuração ou outro 
instrumento juridicamente idôneo, que deverá vir acompanhada do Ato Constitutivo da 
proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência 

do outorgante para constituir mandatano WV 

4.4. Não sera exigido’ reconhecrmento de fi rma quando a autentrcrdade _puder ser 

verificada por meio idéneo. - 

4.5. A ausência de represent: mpaçao de licitante 
que tenha apresentado regularmente os envelopes, mas |mpede a pratrca presencial 
dos atos que dependam de' manlfestaçao imediata; —— —— { 

4.6. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das. proponentes que comparecerem, a 

pregoeira declarara encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte 

consistente no recebimento/conferéncia da declaração eXIglda neste) Edital/sendo 

facultado o saneamento da *documentaçao de natureza declaratória na próprla sessão 

pública. - 

5. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Antes da abertura dos envelopes o licitante apresentara decl açao de que atende 

aos requisitos de hablhtação, respondendo pela veracrdade'das lnformaçoes prestadas 

5.2. A declaração será apresentada separadamente dos envelopes conforme modelo 

anexo. e S p 

5.3. A declaragéo da ME/EPP.quanto ao enquadramento poderá ycunstar de documento 

próprio ou modelo consolrdadp disponi |I|zado pelaªAdmlnlstraçâo 3 

5.4. A auséncia da refenda declaração ou a apresemaçao em_frfesconformldade com a 

exigência prevista, inviabilizará a paárticipação da proponente neste Pregão, 

impossibilitando, em consequência, o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta 

de Preços e os Documentos de Habrlrtação 
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5.4.1. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue £8 

participando do Pregão, devendo proceder, em seguida, & entrega dos Envelopes E ãª 

contendo a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. '“gã 

” SE 
6. DO TRATAMENTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE i ã,, 

3 

6.1. As Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP seréo assegurados 

os beneficios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

no art. 4° da Lei nº 14.133/2021, desde que atendidos os requisitos legais. 
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6.1.1. Para usufruir dos beneficios previstos neste Edital, a licitante devera comprovar 
sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e declarar que atende 
aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, não incidindo 

em qualquer das hipóteses impeditivas previstas no $ 4º do mesmo artigo. 
6.1.2. A comprovação da condição de ME ou EPP será realizada mediante 
apresentação, fora dos envelopes de Proposta de Preços e de Habilitação, por ocasião 
do credenciamento, dos seguintes documentos: 

a) declaração, subscrita pelo representante legal da licitante, de que se enquadra como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, e de que não se encontra alcançada pelas hipóteses impeditivas previstas 

no art. 3º, § 4º, da referida Lei e .. N7 
b) Certidao Slmpllflcada expedlda pela Junta Comermal coínpetente. ou documento 
equivalente emitido pélo órgão, de reglstro competente. quando apllcavel apto a 

demonstrar o enquadramento da empresa / 

ontratâção não será 

efícios legais. 
6.2. Considerando que o_val Y 
destinada exclusivamente a- MEIEPP sem prejuizo dos dem: 

6.3. Os documentos comprobatórlos deverao estar val dos na data da sessão, 
observadas as respectlvas regras de emlssaó e validade estabelecndas pelo órgão 
expedidor. 

6.3.1. Havendo restnção na regularidade fiscal ou trabalhista da MEIEPP sera 
assegurada a regulanzação no prazo e condições legais. — 

6.3.2. A ausência da comprov exigida neste item não implicará; por si só, a 

inabilitação da licitante para parti iparsdo, certame, desde que atenididas, as demais 

condigdes do Edital, mas impedira.a fruição do ‘tratamento favoret:ldo destinado às 
ME/EPP, ressalvada a possi |I|dadedeconf|rmaçao da condição | porrneloofcual idôneo, 
mediante diligência da Pragoelra. quando ]urldlcamente admissivel | 

6.4. No Pregão, sera observado o empate ficto prev1sto na Lei Complementar nº 

123/2006, considerando-se a faixa de até 5% supenor a melhor | proposta com exercicio 

do direito de preferênCIa na forma legal. i 

6.5. Nao sera estabelem a cota reservada, diante da estruturaçao do ob]eto como 

solução integrada e ltem único, confor € Jushf icativa de não parcelamentp constante do 

ETP. P | E e | 
). 

7. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

7.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas licitantes, a pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em 

que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos 

envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, 

exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 
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7.2. Serão apresentados dois envelopes fechados. indevassáveis e identificados: 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CÃMABA MUNICIPAL DE PARANHOS/MS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

—
 

J 
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NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAGAO DE HABILITAGAO 
CAMARA MUNICIPAL DE PARANHOS/MS 
PREGAO PRESENCIAL N° 002/2026 

7.3. Os documentos poderão ser apresentados em original, copia autenticada, cópia 

acompanhada do original para conferéncia, documento eletronico verificavel ou outra 

forma admitida em lei. 

NY7 
7.4. Não serão exigidas formalldades que não sejam necessànas à comprovaçao da 

validade e autentlcldade dos documentos / 

7.5. Falhas formais sanaveis poderâ 
alteração substancial da propo'/ 

inexistente na data pertinente. 
! 

8. DA PROPOSTA DE PREGOS 

8.1. A proposta deverá ser apresentada em lingua portuguesa, ldentlficando 0 licitante 

e contendo o VALOR GLOBALJ[em algarismos e por extenso,vprazo de validade mínimo 

de 60 dias e declaração, de inclusão de todos os custos necessários à execuz;ao integral. 

J l' 

8.2. O preço global deverá compreender matenals equlpamentos mao de obra, 

encargos, tributos, trans l_'!e, .moblllzaçao, ferramentas, pro]etos’ ART/RRT, testes, 

comissionamento, documentação, seguros, gar nti Z çao homologaçao e 

demais despesas diretas e indiretas. . * 

8.3. A proposta deverá atenden mtegralmente ao Termo de Referénc(a e ‘nao podera 

reduzir a poténcia minima, ommr componentes lndlspensável ou/ transferlr a.Camara 

custos inerentes ao objeto X L , / 

8.4. O licitante prowsqnamente vencedor devera apresentar proposta readequada ao 

último lance, com os elementqs e plamlhas exugldos no Termo de Referên::la no prazo 

fixado pela Pregoeira. — / 

8.5. Erros materiais poderão ser saneados quando fão alterarem a substância, a 

competitividade ou o valor global final ofertado. 

9. DA SESSAO PUBLICA, CLASSIFICAGAO E LANCES .
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9.1. Encerrado o credenciamento, serão recebidos os envelopes e declarada aberta a 

sessão, não sendo admitidos novos participantes após a abertura do primeiro envelope 

de proposta. 
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9.2. A sessão será gravada integralmente em áudio e vídeo e registrada em ata 

circunstanciada. 
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9.3. As propostas serão examinadas quanto à conformidade com o Edital e o Termo de 
Referência. 

9.4. O modo de disputa será ABERTO, mediante lances verbais, públicos, sucessivos e 

decrescentes sobre o VALOR GLOBAL. 
9.5. Todos os licitantes cujas propostas tenham sido classificadas participarão da etapa 
de lances, não se aplicando a antiga limitagéo as propostas situadas até 10% da menor 
nem a seleção restrita as trés melhores. 

9.6. Os lances deverdo ser inferiores ao último lance valido do próprio licitante, 
observado o intervalo minimo de R$ 100 00(cem reais) se.previamente fixado. 

9.7. A desisténcia de formular novo Iance não exclul o licitante; permanecendo válido o 
último preço por ele ofertado ' S 

9.8. Encerrada a etapa comp: pelo menor preço 

global. 

10. DO JULGAMENTO NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE 

10.1. O julgamento, será pelo«MENOR R EÇO GLOBAL. | 

10.2. A Pregoeira podera negociar com o prlmalro colocado para obtençao de co ) 
mais vantajosas. * — 

10.3. Serão desclassmcadas as propostas que B 

atendam as especifi caçoes tecnlcas apresentem 
demais hipoteses: Iegals 

10.4. A andlise da exequibllldadeobserva 
engenharia e será motlvada admitida dlllg r 

10.5. Encerrado o Julgamento, serão aplic os os cnténos Ie/gans de, desempate e, 

quando cabível, o tratamento favoremdo.as ME/EPP. 
S 

11. DA HABILITAÇAO & 

1.1. Encerrada a fase de julga ento.das pmpostas “será aberto o Envelope nº 02 - 

Documentos de Habilitação da licitante” prowsorlamente classificada em primeiro 

lugar, que deverá comprovar o atendimento às exigências deste Edital mediante a 

apresentação dos documentos relacionados neste item. 

11.2. A documentação de habilitação será constituida pelos documentos relativos à: 

I — habilitação jurídica; 

Il — qualificação técnica; 

Il — regularidade fiscal, social e trabalhista; 

IV — qualificação econômico-financeira; e 
V — declarações complementares exigidas neste Edital. 
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11.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.3.1. A habilitação jurídica destina-se à comprovação da existência jurídica da licitante 
e de sua capacidade para exercer direitos e assumir obrigações, mediante 

apresentação, conforme sua natureza jurídica, dos seguintes documentos: 

| — no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Il — no caso de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja autenticidade podera ser verificada 

eletronicamente; 
Il — no caso de sociedade empresana sociedade limitada un[pessoal ou empresa 
individual de responsabilidade ‘admitida pela [eglslaçao. ato constltutlvo estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente reglstrado na’Junta Cqmercial competente, 
acompanhado das alteragoes- posteriores o da respectiva consolldaçao 
IV — no caso de sociedade stmples' inscriga 
Pessoas Juridicas do local d 
seus administradores; - 
V — no caso de sociedade por agdes: estatuto-social em-vigor; devvdamente registrado, 
acompanhado dos documentos de eleigéo de seus a istradores 
VI — no caso de empresa ou socledade esírangelra m fu nclonamento no País, decreto 

ou ato de autorização para fun onamento no Brasil, quando e)«givel,« 
VIl — documento oficial de ldentlfícação do representante legal que’ subscrever a 

proposta ou represéntar a empresa no certame, quando ainda não apresentado na fase 

de credenciamento. 

‘do-ato constltutlvo no Reglstro Clwl das 

11.3.2. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as. alterações ou da 
respectiva consolidaçãó, 'de modô. a permitir a ldentlfcaçamda atual - composição 
societaria, admlnlstraçao € poderes de representaçao.. 

11.4. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 1 É) 
11.4.1. A regularidade fiscal, 'soclal e trabalhlsta sera cemprovada mediante 
apresentagéo dos segumtesdocumentos Ç / 

|1 — comprovante de mscnçao no Cadastro Nacional da Pessoa, Jundlca CNF'J 
Il — comprovante de inscrigéo no_cadastro de contribuintes. mumcupal quando houver e 
quando pertinente ao ramo/de atividade; | 
Il — prova de regularidade perante a Fazenda Federal med nte “certiddo expedida 
conjuntamente pela Secretaria Especial [da Receita. Federal do Brasil e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive os créditos tributários 

federais e a Dívida Ativa da União, bem como as contribuições sociais abrangidas pela 

certidão; 

IV — prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, S 
mediante certiddo expedida pelo 6rgdo competente; EE a 

V — prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, gã 

mediante certidão expedida pelo órgão competente; E\;E 

VI — Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, expedido pela Caixa Econômica '?'Eã 

Federal; R o s 

VII — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, ou Certidão Positiva com VNE 

Efeitos de Negativa, expedida na forma da legislação vigente; 
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VIil — declaração de cumprimento do disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal, 
de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz. 

11.4.2. Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativas nas hipéteses 
admitidas pela legislação. 
11.4.3. Quando determinada inscrição fiscal não for aplicavel a atividade da licitante, 
esta devera comprovar ou declarar justificadamente a respectiva situagéo, sem prejuizo 

de diligéncia pela Administragdo. 

11.5. DO TRATAMENTO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DAS 
ME/EPP AV L 

11.5.1. As Microempresas — ME e Empresas de Pequeno .Porle — EPP deverão 
apresentar toda a documêntação eXIgida Ppara comprcvação da regularidade fiscal e 
trabalhista, ainda que contenha alguína restrição 
11.5.2. Havendo restrição, sera- segurado-o-prazo-leg 5 (cinco) dias uteis, 
contado do momento em que a-licitante for declarada vencedora;-prorrogavel por igual 
periodo, a critério da Administragéo, para-regularizagéo; pagamento/ou parcelamento 

do débito e obtenção das certidões correspõndentes * 
11.5.3. A não regularização no prazo concedido lmpllcara decadêncra do direito a 
contratagdo, sem prejmzo das sanções cablvels facultada à | Administracdo a 
convocagéo das Ilcitantes remanesoentes  observada a ordem de classrfrcaçâo 1 

11.6. DA QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINAN S Í 
provada mediante:. |: 11.6.1. A qualifi caçao eccnõmlco—f inanceira sera 

| — Certidão Negatlva de felfos sobre Falenma expedida pelo dlstnbmdor da sede da 
pessoa juridica; : 
Il — balango patrimonial, demonstragéo do resultado. do exerclc:lo*— DI E e demais 

demonstragdes contábeis dos 2 (dol_ Itimos - exercicios - somals exigiveis e 
apresentados na forma da leglslat;éoaphcavel 
Il — para pessoa juridica cons tulda há 
contábeis ficarão limitados ao altimo exerc 
IV — para empresa\ constituida no exercicio fi nanceiro dadncrtagau sE admmda a 
apresentação do balanço de abertura. sem prejuízo das deMals e)ugêncl;is cabiveis. 

N | 
11.6.2. As demonstraçoes contab s deverão ser apresentadas na forma legalmente 
admitida, inclusive mediante escnturaçâo digital quando a empresa estiver submetida 
ao Sistema Público de Escrituração Digital ="SPED, acompanhadas dos respectivos 
termos, recibos ou elementos de autenticação, quando exigíveis. 
11.6.3. Para demonstração da capacidade econômico-financeira, poderão ser utilizados 
os seguintes indices, desde que sua exigência esteja previamente justificada no 
processo licitatório: 
| — Liquidez Geral — LG 2 1,00; 
1l — Liquidez Corrente — LC 2 1,00; 

11l — Solvéncia Geral — SG > 1,00. 

(dois) anos, os documentos 
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11.6.4. Os índices serão calculados pelas seguintes fórmulas: 
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LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) + (Passivo Circulante + Passivo 
Nao Circulante); 

LC = Ativo Circulante + Passivo Circulante; 
SG = Ativo Total + (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). 

11.6.5. N&o sera exigido faturamento minimo anterior, nem indice de rentabilidade ou 

lucratividade. 

11.7. DA QUALIFICAGAO TECNICA 
11.7.1. A qualificação técnica devera demonstrar que a licitante dispõe de capacidade 

técnico-profissional e técnico- operaclonal compatlvel com a execução do objeto, 
observada a proporcionalidade “das’. ex19enc|as em relação &* parcelas de maior 

relevância técnica ou-valor stgmficatwa i " 

11.7.2. Registro da empresa” E 
A licitante devera apresentar' 

| — prova de registro ou insc 30 da pessoa juridica perante o , ou conselho 
profissional competente, dentro-do prazo-de validade; quando Iegalmente exigivel em 
razão das atividades abrangidas pelo objeto; 
Il — caso a licitante seja registrada em  conselho profissional de outra unidade da 
Federação, eventual visto ou registro perante o conselho da localldade da execução 
será exigido no momento Iegalmenfia adequado quando necessáno .aó exércício 
profissional, eVItando -se sua imposição como condlção anteclpada de pamCIpação 
quando a Ieglslaçao prof issional permltlr regularlzaçao posterior. 

11.7.3. Capacidade técmco-pmf' ssmnal | \ 
A licitante devera apresentar: ® | 

| — indicação do(s) prof issional(is) « de*nlvel superior ou Iegalmenta habllltadu(s) que 
assumlra(ao) a responsabll(dade técnica pela execução do objetd col 
profissionais compativeis com os S a serem executados, 

Il — comprovação de registro o 
conselho profissionál.competente; 

Il — Certidão de Acerve:Técnico — 
documento equnvalente admitido_pelo co 
que o profissional |nd|cado tenha executado anterlormente servlço de características 
semelhantes ao objeto, relatlvamente às parcelas de maior, reIeVancla técnica; 
IV — quando as atribuições nécessárlas não puderem sef exercidas por um único 
profissional, será admitida a indicação de mais de um responsável técnico, inclusive 
profissionais distintos para as disciplinas elétrica/fotovoltaica e estrutural. 
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11.7.4. Para fins de capacidade técnico-profissional, poderão ser consideradas, 
conforme definição técnica constante do Termo de Referência: 
| — implantação ou instalação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica 
conectado à rede; 
Il — execução de estrutura metálica destinada à cobertura, suporte ou finalidade 
tecnicamente compatível com estrutura CARPORT, caso caracterizada como parcela 

de maior relevância técnica; 

1l — execução de instalações elétricas, sistemas de proteção e aterramento vinculados 
a sistema de geração fotovoltaica, quando tecnicamente relevante. 
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11.7.5. Capacidade técnico-operacional 

A licitante deverá apresentar atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou documento admitido pela 
legislação, comprovando experiência anterior na execução de serviços similares, de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas relevantes 
do objeto. 

SR 

11.7.6. Os atestados deverão conter informações suficientes para identificação: 
| — da pessoa juridica emitente; 
Il — da empresa que executou os servigos; 

Il — do objeto executado; / 

IV — das caracteristicas e quantltatlvos necessários demonstração da compatibilidade, 
quando pertinentes; e./ | 

V — do periodo ou circunstancias de execução, /quando neqessano a«avnalisre‘ 

11.7.7. Será admitido o som: atestados; q nte possível, para 

comprovação da capacidade operacional, salvo se houver justifical tecnica expressa 
no processo demonstrando ‘que determinada-parcela-deva ter-sido e)çecutada de forma 
simultânea ou integrada. 

11.7.8. Não será exigido que o atestà eproduza integralmen ou%de forma idêntica 

o objeto licitado, sendo Sufi CIente xp: ia em serviços de 
características semelhantes e complex idade tecnológica ' operacional equwalente ou 
superior. 

11.8. DO VINCULO DO RESPONSÁVEL TÉcmco 
11.8.1.A comprovação deque o profissional indicado e: 
contratual podera ocorrer medxante ' 

Í 

| — contrato de trabalho | 

IV — contrato de presmçªo de se lços, À 
V- declaraçao ou cnmpromlsso -de cohtrataçab futura do prof ssronal acompanhado de 
sua anuéncia; ou — * 
VI — outro documento Jurldlcarnente ldôneov 
execução. P 

11.8.2. Não será exigido vinculo empregatício” permanente e exclusivo entre o 

responsável técnico e a licitante como condição de habilitação. g 
11.8.3. O profissional indicado devera participar efetivamente da execução, admitida 

= 

5 
= 

sua substituicdo somente por profissional de experiéncia e qualificagdo equivalente ou 
superior, mediante prévia aprovagéo da Administrag&o. 

11.9. DO CONHECIMENTO DAS CONDIGOES DE EXECUGAO 
11.9.1. A licitante devera apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas S € 
as informações e das condigbes locais necessarias ao cumprimento das obrigações L ªã" 
objeto da contratação. 
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11.10. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

A licitante deverá apresentar: 

| — declaração de que atende aos requisitos de habilitação e responde pela veracidade 

das informações prestadas; 
Il — declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
IIl — declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas, quando aplicavel; 
IV — declaragéo de que a proposta econdmica compreende a integralidade dos custos 
necessarios ao cumprimento dos. çllreltos trabalhlstas assegurados pela Constituição 
Federal, legislação trabalhista,"normas lnfralegars, convenções coletivas de trabalho e 
termos de ajustamento/de conduta wgentes na data da apresenfaçao da proposta; 
V — declaração de lnexlstênCIa de fato impeditivo para . hmtar ‘ou’contratar com a 
Administração Publica; i “ 

VI — declaração de que não mani 
financeira, trabalhista ou civilcom dirigente da Camara Mumclp 
desempenhe função na licitação; fiscalizagao- ou-gestéo-do-contrato, nas hipóteses 
legalmente impeditivas; 
VII — declaração de conhecimento e aceitação integral das condlçoes estabelecidas no 
Edital, Termo de Referent:la  demais anexos. Í 

11.11. DA APRESENTAÇÃO E VALIDADE DOS DOCUMENTOS 
11.11.1. Os documentos poderaolser apresentados | 
1 - em original; - | 

11 — por copla autenticada; A | X 
U — por copia acompanhada do nglnaI para conferênma quando cablvel 
IV — por documento eletrônico cu;a'au ntl idade possa, - verificada; ou , | 
V — por outro meio expressamente ad pela Admi stração e pe|a legislação. 

j 

11.11.2. Não será exrglda autenticação cartorial quando a autentlt;ldade puder ser 
verificada por serVIdor competente ou mediante consulta a fonte oflcual 

11.11.3. As cemdoes que nâo contenham prazo de valldade expresso serão 

consideradas validas: pelo, prazo “estabelecido na | Ieglslaçâo ou, pelo órgão emissor, 

devendo o Edital estabeleceq regra. ob]etlva para os casos em]que inêxista qualquer 

indicação. P -- M P 
\ TS 
<) 

11.11.4. Os documentos deverdo es\tar' em nomé'&â Iicitante, com indicagdo do 

respectivo CNPJ e endereco, observadas as peculiaridades entre matriz e filial e a 

natureza de cada documento. 
E o 

11.12. DAS DILIGENCIAS E DO SANEAMENTO É %m 

11.12.1. Após a entrega dos documentos de habilitagdo, ndo será permitida a 3 g ã 

substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 3 g 8s 
%S 

| — complementar informagdes acerca dos documentos ja apresentados e necessarias S .35 

à apuragéo de fatos existentes a época da abertura do certame; ou ::zê 
& 

Il — atualizar documentos cuja validade tenha expirado apés a data de recebimento das 

propostas. 
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11.12.2. A Pregoeira podera sanar erros ou falhas que não alterem a substéncia dos 
documentos nem sua validade juridica, mediante decisão fundamentada e registrada 
nos autos. 

11.12.3. A diligéncia não podera ser utilizada para permitir que a licitante constitua, após 
a data pertinente, condição de habilitagdo que não possuia originalmente. 

11.13. DA INABILITAGAO 
11.13.1. Sera inabilitada a licitante que: 
| — deixar de comprovar requisito de habilitagao exigido neste Edital; 
Il — apresentar documento matenalmente falso ou'declaraçao inverídica, sem prejuízo 
das sanções cabíveis; b À 

1Il — não demonstrar,a.qualificação técnlca mlnlma objetlvamente estabelemda. 
Iv- nao comprovar a capacndade econôm -financeira ex;gldau quando apllcável ou 

~possibilidade de 

saneamento ou diligência, f 

11.13.3. Inabilitada a primei 
a habilitação da licitante s bsequente. observada [ 
apuração de proposta aceitavel ; apres'eniafla por. licitante devidamente habmtada 

12. DOS RECURSOS 
| 

12.1. Declarado o” resultado do julgamento i çao, a inte çao de recorrer 

deverá ser manlfestada lmedlatamente, ssob pena'devpreclusao ¢ 

12.2 O prazo para apresentaçao das razões recursais será de 3 dlas utels. contado na 
forma da Lei nº 14 133/2021. / 

{ L À 2 i 

que podera reconsnder@ la nao havendo raconaderação. vsera encammhado à 

autoridade superi k 

12.5. Será asseguradâ vista Éi'os élqméntos‘ indispensaveis àldef:ésa_ doé'/interessados. 

13. DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAÇAO * 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habmtação e exauridos os recursos, o 

processo será encaminhado à autoridade superior. 

l{
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13.2. Compete à autoridade superior adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando 

presentes os pressupostos legais, sem prejuízo das demais providências previstas na 

Lei nº 14.133/2021. 

14. DA CONTRATAÇÃO, PRAZOS E ORDEM DE SERVIÇO 
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14.1. O adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo indicado na 
convocação, admitida prorrogação quando legalmente cabível e devidamente 

justificada. 

14.2. A vigéncia contratual será de 180 (cento e oitenta) dias. 

14.3. O prazo de execução fisica sera de até 75 (setenta e cinco) dias, contado do 
recebimento da Ordem de Servigo. 

14.4. A contratada devera iniciar as providéncias de regularizagdo perante a 
concessionaria tão logo tecnlcamente possivel, sem aguardar o encerramento das 
demais etapas quando o procedlmento puder ser a'ntecupado' > 

14.5. A homologaçao ea regular Ilberação/conexão perante a concessn:nana integram 
o objeto e são condlçoes para o r 

15. DO CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO E DOS PAGAMENTOS 

15.1. Os pagamentos serão efetuados pela Camara MunICIpaI de Paranhos/MS em 
moeda corrente nacional, medlanfe apresentaçãowda respectiva Nota Fiscal/Fatura, 
após a regular execução, 0 e aceite dos seNlços 1e fornecimentos 

correspondentes, dewdament stados pelo fiscal ou gestor do oontrato 

15.2. Considerando que o ob]eto compreende solucé ntegrada envolvendo elaboraçao 
de projeto executivo, fornecxmento de equipamentos & execução da estrutura 
CARPORT, instálação do sistera fotovoltaico, testes oom sionamento, regularlzaçao 
e homologação perante« a conoess:onána pagamentos correrão, de forma 

parcelada, de acordo .com as etapas efe' xecutadas, observando—se o 
cronograma fisico-fil nancelro'aprnvado pelaAdmlmst Çao T La 

15.3. Para fins de medlção e pagamento, somente/serão conSIderados los serviços 
efetivamente executados e aceitos pela fi scallzaçao, n ados quando aplicavel, 

dos respectivos docqmerhos técnicos, relatérios, memoriais; \ registros — de 

responsabilidade técnlca e demais elementos oomprobatórlos '1 4 

15.4. O simples fornecnmento bu armazenamento de materlais e equmamentos no local 

da execugdo não ense]ara por/ si só;direito a0 pagamento salvo quando 
expressamente previsto no crohograma flsu:o-t" inânceiro-e” desde que os respectivos 

bens estejam devidamente identificados, conferidos, aceitos pela fiscalização e 

destinados exclusivamente & execução do objeto, observadas as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório e no contrato. 

15.5. A última parcela do pagamento deverá ficar condicionada à conclusão integral das 

obrigações contratuais correspondentes, incluindo, conforme aplicável: 

15.5.1. Conclusão da estrutura CARPORT e das lnstalaçoes do sistema fotovoltaico; 

15.5.2. Comprovação da potência nominal instalada mínima de 20,88 kWp; 
15.5.3. Realização satisfatória dos testes e do comissionamento; 

15.5.4. Funcionamento do sistema de monitoramento; 

15.5.5. Entrega dos projetos definitivos as built, memoriais, memórias de cálculo, 

ART/RRT ou documentos equivalentes, manuais, certificados e garantias; 
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15.5.6. Correção das pendências eventualmente apontadas pela fiscalização; e 
15.5.7. Comprovação de que a solução se encontra segura, completa e em condições 

de pleno funcionamento. 

15.6. Quanto aos procedimentos de aprovação, regularização e homologação perante 
a concessionária local de energia elétrica, deverá ser comprovado que a contratada 

adotou tempestivamente todas as providências, apresentou corretamente os 
documentos e atendeu às exigências que estejam sob sua responsabilidade. 

157. Eventual atraso exclusivamente imputável à concessionária, devidamente 
comprovado e ocorrido após o cumprlmento integral e tempestivo das obrigagdes da 

contratada, não devera ser automaficamente oonSIderado »adlmplemento contratual, 
cabendo à fiscalizagao analisaro caso concreto e reglstrar nos autos as providéncias 

adotadas e as obrigagoes amda  pendente: / 

15.8. Recebida a Nota Fiscal/F: turar a lerá à conferenCIa do 
documento, à verificação dárégular execução da etapa correspondente e à liquidação 
da despesa, observados os procedimentos-e-prazos estabelecidos no edltal no contrato 

e na legislagéo aplicavel. 

15.9. O pagamento sera efetuado no prazo de até 15 (qumze) dias, contado da regular 
liquidação da despesa, medlante ordem bancéria emvcanta cada pela contratada, 
desde que cumpndas todas as condigdes exigidas para a re: pectiva parcela 

15.10. Havendo efro na Nota FlscallFatura, divergéncia na medição, servrço não aceito, 

documentação incompleta ou qualquer circunstância que eca a,liquidação da 
despesa, o documento sera devolvido ou a contrat la será malmente cientificada 
para regularizagéo, ficando o pagamento correspondente chdlClOnadº ao saneamento 
da pendência. - { * \ 

) 

15.11. Nenhum pagamento sera efetuado relativamente a servigos ou fomecumenlos 
executados em desacordo com mo d Referehcla, projeto executlvo proposta 

aceita ou demais, \documentos contratuais, enquanto não forem promowdas as 

respectivas correçoes «y 

15.12. O pagamento efetuado pela Admmlstraçao não lmpllcara vaoeltaçao definitiva do 
objeto nem afastará a responsabmdade da_contratada por Vi cs, .defeitos, falhas de 
projeto, dimensionamento, execugao, Segurança, desempenho ou pelas garantias legal 
e contratualmente estabelecidas. 

15.13. Do valor devido poderdo ser efetuadas as retengées tributarias e demais 

dedugdes legalmente previstas. 
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15.14. Em caso de atraso de pagamento imputavel exclusivamente a Administracéo, 

eventual atualização financeira observara os critérios estabelecidos no edital e no 

contrato, em conformidade com a legislação aplicavel. o
o
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15.15. Não sera admitido pagamento antecipado, ressalvada eventual hipétese 
excepcional expressamente admitida e devidamente justificada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
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15.16. O pagamento ficará condicionado, ainda, à manutenção das condições de 

habilitação exigidas para a contratação, quando legalmente cabivel, e ao cumprimento 
das demais obrigações fiscais, trabalhistas e contratuais pertinentes. 

15.17. Cronograma Fisico-Financeiro: 

SERVICOS 15 35 55 75 APÓS 
DIAs DIAS DIAS DIiAS — CONCLUSÃO 

Levantamentos técnicos; elaboração 
dos projetos executivo, elétrico, 

fotovoltaico e estrutural; memoriais; 

memórias de célculo; ART/RRT; 10% 
preparação — e  protocolo da 
documentação necessária perante a 

concessionária Ã 
Mobilização; fundaçõeslbase 5 
fabricação, fornecimento, montagem e 20% 
execução da estrutura metálica do 
CARPORT 

Fornecimento — e lnstalaçáo dos 

módulos  fotovoltaicos, inversores, 

cabeamentos, quadros, proteções, 35% 

| aterramento, sistema de 

monitoramento e demais 
componentes 
Conclusdo — das mstalaçoe/ 
interligações; parametnzaçâo tes 
comissionamento; correça de- 
pendéncias; entrega dos prolebs‘ así = 
built, manuais, garanhas e 
documentagao técnica final | 
Aprovação, homologação e efetiva | 
liberação/conexão do sistema perante 

a concessionária, comprovação da 20% 

entrada em  operação  regular, 

funcionamento do monitoramento e 
recebimento definitivo 

* 15% 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETQ 

16.1. O recebimento provisério ocorrera apés a concluséo fisica e verificagéo preliminar 

das etapas correspondentes. 

16.2. O recebimento definitivo somente ocorrera após a conclusão integral dos servigos, 

aprovação dos testes e comissionamento, entrega de toda a documentagéo técnica, 

corregdo das pendéncias, homologação e regularizagédo perante a concessionaria, 

efetiva liberagdo/conexao, pleno funcionamento do sistema e disponibilizagdo do 

monitoramento. 
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16.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, 

segurança, desempenho, garantias e demais obrigações legais e contratuais. 

17. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

17.1. A execução do objeto deverá ocorrer de forma integrada e sob responsabilidade 
da contratada, compreendendo todos os serviços, materiais, equipamentos, mão de 
obra, projetos, providências técnicas e administrativas necessárias à implantação e 
entrega do sistema fotovoltaico tipo CARPORT SOLAR, com potência nominal instalada 

mínima de 20,88 kWp e capacidade de geração estimada de aproximadamente 2.530 
kWh/més, em condições de pleno; funcronamento / ™\ 

17.2. A execução terd'inicio após a emlssao da respectvva Ordem |de Serviço, expedida 

pela Câmara Municipal, observadas as condi õe heleada contrato 

17.2.1. O prazo para execução inti 
contados do recebimentó; ds Ordem de Servrço pela contrata ;-compreendendo as 

etapas sob sua responsabilidade necessarias a implantagao da soluçao 

17.2.2. O prazo de vigência contratual será : de 180 (cento e oitenta) dias, observadas 
as hipóteses de prórrogação e demais, alterações mitidas pela Lei Federal n° 

14.133/2021. 
17.2.3. Os prazos re[acmnados a procedimentos. de analise, adrovaçao vrstona 

homologação ou conexão perante a concessionária de energia elétrica, quando 

comprovadamente independentes da atuação da contratada, deverao ser devidamente 
registrados no processo para fins-de avaliagéo de eventual repercussao no cronograma 
sem afastar a responsabilidade (da contratada por atrasos decorrentes' de falhas, 
omissões, inadequações ou demora’ na adoção de providéncias que lhe sejam 

imputaveis. Í d Í 

17.3. Os serviços serão executados no estacmnamento interno da Camara Munlmpal de 

Paranhos/MS, onde será lmplantada a estrutura do CARPGRT SOLAR e reallzadas as 
respectivas lnterllgaçoes ao sistema elétrico da edificação. NS 

17.3.1. Antes do inicio da execução, a contratad devera reallzar os Ievantamentos 

necessários à confirmação das col drçoes ruturais é eletrlcas do local. 
17.3.2. A execução devera ser planejada de manelra a minimizar- interferéncias no 
funcionamento administrativo.e legislativo dã/Câmara Municipal, preservando, sempre 
que possivel, a circulação, o acesso às-instalações-e a continuidade das atividades 
institucionais. 

17.4. A contratada deverá elaborar, sob responsabilidade de profissional legalmente 
habilitado, o Projeto Executivo completo da solução, contemplando os elementos 
necessários à adequada implantação do sistema fotovoltaico e da estrutura CARPORT. 
17.4.1. O Projeto Executivo deverá ser acompanhado, conforme aplicável, de: 
17.4.1.1. Plantas e detalhamentos; 
17.4.1.2. Projeto elétrico e fotovoltaico; 
17.4.1.3. Projeto e dimensionamento estrutural do CARPORT; 

17.4.1.4. Diagramas elétricos; 
17.4.1.5. Memoriais descritivos; 
17.4.1.6. Memórias de cálculo; 
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17.4.1.7. Especificações dos equipamentos e materiais; 

8. Dimensionamento dos sistemas de proteção e aterramento; 
.4.1.9. Memória de cálculo da geração estimada; e 

17.4.1.10. ART/RRT ou documento de responsabilidade técnica correspondente. 

17.5. A memória de cálculo deverá demonstrar a compatibilidade da solução com a 
potência nominal mínima de 20,88 kWp e com a capacidade de geração estimada de 

aproximadamente 2.530 kWh/mês, consideradas as condições técnicas do local, 
irradiação solar, orientação e inclinação dos módulos, sombreamento, temperatura, 

eficiência dos equipamentos, perdas técnicas e demais variáveis pertinentes. 

17.6. A análise ou aprovação dos documentos técnicos pela fiscalização da Câmara 
Municipal não excluira.niem reduzira a responsabilidade da contratada e dos respectivos 

responsáveis técnicos, pela- adequação gurança dimenslonámento 'e desempenho 
da solução. 

i 

17.7. Todos os eqmpamento ateriais, componentes e acessórios, empregados na 

execuçao deverão ser novos, de primeiro-uso;-sem -defeitos-ou- avanas compativeis 

entre si e adequados às especifi icagdes técnicas e as condlçoes de lnstalaçao 
17.7.1. O fornecimento compreenderá todos os componentes necessários & execução 

integral da solução, inclusive modulos fotovoltaicos, inversores, estrutura metálica, 

elementos de fixação, cabos, conectores quadros, dispositivos de proteçac sistemas 
de aterramento, eqmpamentos de momtoramento e demais materiais lndlspensavels ao 

funcionamento do 5|stema - 

17.8. Será de responsabllldade da contratada o transporte, carga ~descarga, 
armazenamento, guarda e proteção dos equnpamentos e materlals até sua efetiva 

incorporagao ao objeto. f 

17.9. Materiais ou equipamentos que não atendam às especificaçõés, apresentem 
avarias ou sejam considerados inadequados pela fi scallzação deverão ser. substituídos 
pela contratada, sem ônus adu:lonal para a Câmara Municipal. — / 

17.10. A execução deverá observar | mtegralmente o prujetoexecuflvo este Termo de 
Referência, as normas tecnlcas apllcavels eas determlnações da fi scallzaçao 

17.11. A contratada devera fo[rnecer toda a-mão. de obra. eqmpamentos ferramentas, 

máquinas, instrumentos de medlção equipamentos de pmteção individual e coletiva e 

demais recursos necessários à execução. 2 

17.12. Os servigos deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados, Ê E-E 

sob supervisão do responsável técnico da contratada. 'Lê% g 

EL3 
17.13. Deverão ser observadas as normas técnicas da ABNT, normas de seguranca do Y ã% 

trabalho, especialmente NR-10 e NR-35, quando aplicáveis, normas do setor elétrico e Éªªº 

padrões técnicos da concessionária local. s ªg 

2 8 s 
17.14. A contratada devera adotar todas as medidas necessarias à seguranga dos 

trabalhadores, servidores, vereadores, visitantes, veiculos e terceiros durante a 

execução. 

T
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17.15. Eventuais danos causados às instalações, equipamentos ou patrimônio da 

Câmara Municipal em decorrência da execução deverão ser integralmente reparados 

pela contratada, quando decorrentes de ação ou omissão de sua responsabilidade. 

17.16. As atividades capazes de provocar interrupção do fornecimento de energia 

elétrica, bloqueio de acessos, geração significativa de ruído ou qualquer interferência 

relevante no funcionamento da Câmara deverão ser previamente comunicadas e 

programadas com a fiscalização. 

17.17. A contratada deverá adequar,a execução as necessidades institucionais da 

Câmara, especialmente em diãs de sessõe/s leglslatwas audlen ias publicas, reunides, 

solenidades e demais eventos prewamente comunlcados 3 

17.18. Nenhuma interrupção | 'rogram,ada_ do-fornecimel ) de ;nergia elétrica podera 

ser realizada sem prévia autol -da fiscalizaga & 7 

17.19. Cabera a contratada -adotar-todas-as- prowdenclas téenicas necessarias a 

aprovagao, regularizagao, homologagéo e conexdo do sistema perante a concessionaria 

local de energia elétrica, observadas as competenclas e atos que:dependam 

exclusivamente do titular da l,lmdade‘cqnsumldora / 

17.20. A contratada deverá elaborar e apresentar toda a documentação técnica exigida 

pela concessionária, promover as : adequações decorrentes de exigéncias relacionadas 

ao projeto ou à execuçao sob sua responsabflldade e acompanhar o procedimento até 

sua concluséo. 

17.21. Quando necessána a atuagéo formal da Camara Municipal na condrção de titular 

da unidade consumidora; a contr: ratada ãevqra fornecer tempestlvamente todos os 

documentos e ofientações necessarios à pratlca do respectivo ato. / j 
Í 

17.22. Concluída a instalação, a contratada deverá réall r todos os testes, inspeções 

e procedimentos de comlssronamento neoessárlos à comprovação da segurança edo 

correto funcmnamento do 5|stema 

17.23. Deveréo ser verlflcada§ entre uutrasvcondlçoes F 
17.23.1. Potência efetivamente instalada;- 
17.23.2. Funcionamento dos médulos X} mversores, 
17.23.3. Instalagdes e conexdes elétricas; * 
17.23.4. Sistemas de protegéo e aterramento; 
17.23.5. Funcionamento do sistema de monitoramento; 
17.23.6. Integridade e seguranca da estrutura CARPORT; e F

 
Co
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o 

7] 

17.23.7. Funcionamento integrado da solug&o. : ã 
3= SS 
o 

17.24. O sistema de monitoramento devera permitir o acompanhamento da geragéo e }: x‘:'g 

dos principais parametros de funcionamento do sistema, devendo ser fornecidas a ' 18% 

Câmara Municipal as respectivas credenciais de acesso, quando aplicáveis. Ég s 

17.25. Para conclusão da execução, a contratada deverá entregar, no mínimo: 

17.25.1. Projetos definitivos as built; 
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17.25.2. Memoriais e memórias de cálculo definitivos; 

17.25.3. ART/RRT ou documentos equivalentes; 
17.25.4. Relatórios de testes e comissionamento; 

17.25.5. Manuais dos equipamentos; 
17.25.6. Fichas e documentos técnicos dos principais componentes; 

17.25.7. Certificados aplicáveis; 

17.25.8. Termos e certificados de garantia; 

17.25.9. Documentação referente à regularização e homologação perante a 

concessionária; 

17.25.10. Informações e credenciais necessarias ao sistema de monitoramento; e 

17.25.11. Demais — documentos , necessáríus 7à operaçao manutenção e 
acompanhamento da soluçao À 

17.26. O objeto somente será' cons}derado |ntegralmente zy(ecutado quando a solução 
estiver completa, instalada, testada, col ada regulanzada homologada, quando 

aplicavel, e em condigo panhada de toda a 
documentag&o técnica exi 

17.27. A existéncia de pendênmast cas, documenlals defeltos Vícios ou serviços 
incompletos impedirá o recebimento definitivo até sua.regulanzaçao 

17.28. As correções, complementações ou substituições decorrentes de falha de 
projeto, dimensionamento, fornec!mento ou execução | tavels a ontratada deverão 

ser realizadas sem qualquer custo adlclonal para a Câmara | MUnICI 

17.29. A conclusão; eo receblmento do objeto não afastam as responsabllldades legais, 
contratuais e técnicas da contratada, nem.as garantlas mmdentes sobre os servigos, 

equipamentos, materiais e estrutura fornecldos 
) { 

1 Y 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. Executar mtegralmente o objeto çonforme o Edital, Termo de Referéncla proposta 
projeto executivo aprovado e contrato 

18.2. Realizar Ievantamentos medlçães e verifi caçaes préwas necessánas 

| 
18.3. Elaborar projeto execuhvo msmonals e memónas de 
habilitados e emitir ART/RRT aôhcávels S 

Içulo por profissionais 

18.4. Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios, mão de obra, ferramentas 

e recursos necessários, novos e compatíveis. 

18.5. Executar estrutura CARPORT, sistema fotovoltaico, instalações elétricas, 

proteção, aterramento e monitoramento conforme normas técnicas. 

18.6. Observar ABNT, NR-10, NR-35, normas setoriais e padrões da concessionária. 
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18.7. Adotar medidas de seguranca, isolamento, sinalizagéo, limpeza e destinagéo 
ambientalmente adequada dos residuos. 
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18.8. Corrigir, substituir ou refazer, sem custo adicional, serviços ou materiais 

desconformes ou falhas que lhe sejam imputáveis. 

18.9. Conduzir, protocolar, acompanhar e concluir o procedimento de aprovação e 

homologação perante a concessionária, respondendo às diligências e promovendo as 
adequações decorrentes de falhas de sua responsabilidade. 

18.10. Realizar testes e comissionamento e entregar as built, memoriais, cálculos, 

relatórios, manuais, certificados, garantias, credenciais de monitoramento e 

documentos da concessionária. 

SV V7 
18.11. Responder pelos danos càusados à Camara, oua terCel 0s decorrentes de sua 
atuação. i S y 

i 

18.12. Manter as condíções de hal 

19. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE 

19.1. Disponibilizar acesso ao [ocal e mformaçoes/documento ,sob sua guarda 
necessários à execução / 

19.2. Designar gestor e fiscéi's'do contrato. ) , { 

19.3. Acompanhar, fi i scahzar medlreatestanas etapas regularmente execu(adas 

19.4. Analisar os documentos ’tecnlcos submetldos a sua apre(:lação em prazo 
compatível. i , /, ' 

19.5. Notificar a oontratada acerca de falhas e determ ar suavcorreçao 

19.6. Praticar os atos de ‘competéncia exclusiva do tl(ular.da ,unldade consumldora 
perante a concessil ana sem assumir obngações '(ébmc_as da coniratada 

\ 

19.7. Efetuar os pagamentos das etapas«acàltas e manter a retençâo da parcela final 

até o atendimento das. condlçoes estabélecldas p 
l 

19.8. Aplicar sanções quando cablve medlante processo 

defesa. 
is,trá(ivo e garantia de 

20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Eu
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20.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal ou fiscais formalmente 
designados. 

20.2. A fiscalização não excluirá nem reduzirá a responsabilidade técnica, civil e 

contratual da contratada. 
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20.3. As ocorréncias, medições, determinagdes, aprovagdes, recusas e demais atos 

relevantes serdo registrados no processo. 
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21. DAS GARANTIAS 

21.1. A contratada responderá pelas garantias legais, contratuais e dos fabricantes 
aplicáveis aos serviços, estrutura, materiais e equipamentos. 

21.2. Os prazos especificos de garantia deverão observar o Termo de Referéncia e a 

proposta, sem prejuizo das garantias legais. 

21.3. A contratada entregara certificados, termos, manuais e documentos necessarios 

ao exercicio das garantias. 

22. DA SUBCONTRATAGAO ; S 

22.1. A subcontratação,sé admitida no Termo de Referénciae no contrato, ficara restrita 

as parcelas acessorias ou especializadas previamen aut’arizadas 

22.2. É vedada a transferéncia integral do objeto ou da responsa dé contratual. 

22.3. A subcontratagao não exclui nem reduz a responsabilidade da- contratada. 

23. DAS INFRAGOES E SANÇÕES : 

23.1. Constitui infração administrativa a prétlca das condutas prewstas no art. 155 da 
Lei Federal n° 14. 133/2021 X iy 

23.2. Poderao ser aplicadas, conforme a gravidade e mediante devndo processo legal, 
as sangdes de adverténcia, multa, impedimento de licitar e contratar e declaragao de 

inidoneidade para Iicitaro\ ntratar Ay 

23.3.0s percentuals bases de cálcul 
contratual, observada a proporcmnahdade 

1ipóteses de multa estão çilefinido:S na.minuta 

i 

23.4. A aplicação das sanções obs 
dosimetria e efeltos prewstos na Lein 

ara contra ampla defesa, ‘competéncia, 
1 / 

24, DA EXTINGAO Do CONTRATO 

24.1. A extinção contratual obsenlara ip 6teses prooedimgntos e consequências 
previstos na Lei Federal nº 14 133/2021 ena mmuta do contrato: 

24.2. Podera decorrer, conforme o caso, de ato unilateral da Administragdo, acordo 

entre as partes, decisão arbitral quando houver convengéo de arbitragem ou decisão 

judicial, observadas as condições legais. 

25. DA PUBLICIDADE 
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25.1. O inteiro teor do Edital e de seus anexos sera divulgado e mantido à disposigao 
dos interessados no Portal Nacional de Contratagées Publicas — PNCP, bem como no 

sitio eletrénico oficial da Camara Municipal de Paranhos/MS, observadas as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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25.2. Será publicado extrato do Edital nos meios de divulgação legalmente exigidos, 
observados o art. 54 e demais disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021. 

25.3. Os demais atos, avisos, decisões, resultados e documentos relativos ao certame 
serão divulgados pelos meios oficiais adotados pela Câmara Municipal, sem prejuízo 

das publicações obrigatórias no PNCP. 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. A execução observará integralmente o Edital, Termo de Referência, ETP, 

proposta, contrato, projeto executivo aprovado' e ‘derhais doqumentos integrantes. 

26.2. Integram o objeto todos 0S seiviços/ matehals eqUIpa lento: 

acessórios, mão de obra, proletos, documentos,t stes € 

entrega da solugéo completa des 

omponentes, 

prowdânçlas indispensáveis à 

po oontratado 

26.3. A geração mensal estimada ¢ parametro-de-dimensionamento e não garantia 

uniforme de produção.- j 

26.4. A análise ou áprovação de projetos e serwços pela Câmara nào exclux nem, reduz 

a responsabllldade da coniratada | 

26.5. Alteraçoes de soluçao técnlca equlpamento ou matenal que: repercutam nas 

autonzara cobrança adlcnonal para fo ªclmento de elementos necessanos ao 

atendimento do resultado contratado B | 
/ 

. PVA da proposta contratada 

: - ” ) - .. . 
feréncias nas ‘sessoes), reunices, audiéncias, 

ionais da-Camara. 
26.8. A execução devera minii'rpizar_ in 

solenidades e demais atividades instit 

26.9. Os danos imputáveis à contratada deverão ser reparados ou ressarcidos sem ônus 

adicional. 

iç
ão
 

26.10. As comunicações relevantes serão formalizadas e incorporadas ao processo. 

26.11. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021, Lei 

Complementar nº 123/2006, normas técnicas aplicáveis e documentos da contratação. 
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26.12. A apresentação da proposta implica ciência e aceitação das condições do 

certame. 

26.13. Os projetos executivos, as built, memoriais, memórias de cálculo, relatórios, 

ART/RRT, documentos de homologação, manuais, certificados e garantias deverão 

integrar o processo administrativo. 

26.14. O Edital e seus anexos, poderão ser solicitados gratuitamente por intermédio do 
endereço eletrônico: licitacao@camaraparanhos.ms.gov.br 
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" ANEXO ll - MODELO DE PROPOSTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

carport possuem estruturas 

especializada 
usina foluvoltalc 

da Câmara 
Paranhos/MS para ul 

kWh/més. — 
ESPECIFICAÇO STECNIC : 

\/ Poténcla. 20 88" KWP1 : 
(obrigatóri 
v Tipo: Siste 
(on-grid); | 

‘KWh/més (ol 
2. COMPONI 
v36 . pain 
tecnologia atual com 
compatível coma geração. i 
exigida; . - 
v As, placas a, serem:adotadns aoI ( 
de pnmelra ha “e. disp: 

certificações e 
internacionais EN 
v Especifvcaçóeê alétnaas do 
módulo de máxima potência-de-| ” 
580W e mínima de 450W. 
v O módulo fotovoltaico deve 
apresentar elevada eficiéncia e 

classificação “A” pelo INMETRO. 
v A garantia do produto contra 
defeitos de fabricagao tera duração 
de minima de 20 anos. 
v 01 inversor 7,5 KW/220V 
Y 01 inversor 6 KW/220V 
3. ESTRUTURAS METALICAS — 
CARPORT 
v As instalações presentes no 

NOME DO FORNECEDOR 

ENDEREGO 

EMAIL: FONE 

ITEM | QTDE DESCRIGAO, VALOR 
(Y | Í À TOTAL 

01 01 | Contratagao — 
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metálicas galvanizadas a fogo que 

servem como suporte para as placas 
fotovoltaicas instaladas sobre o 
chão, sendo semelhantes aos 

sistemas fotovoltaicos instalados 
sobre o solo, apenas se 

diferenciando pela altura, já que, 

para os carports solares, elas devem 

ser altas o bastante para acomodar 
os carros, com uma área total de no 
minimo 63,80 m?. 
4. CABOS DE CONEXAO,/,CONECTOR |, 
ACOPLADOR /< DISPOSITIVOS " DE | 
SECCIONAMENTO E PROTEÇÃO / 
v Deverdo. sér | fornecidos: em 
quantldade ‘suficiente’ e.de 1% línhá/ 

Valor 

CONDIGOES DE PAGAMENTO: é | 
PRAZO DE ENTREGA: | . . | 
VALIDADE DA PROPOSTA: Í 
LOCAL E DATA: - / 

/ CARIMBO E ASSINATURA DO RESPONSAVEL 

TCARIMEO CNPJ 

OBS.: LOCAL DA PRESTAGAO DOS-SERVIGOS: Sede administrativa do Poder 
Legislativo do Municipio de Paranhos/MS. 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que: 
v Nos pregos indicados acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e 

indiretas decorrentes da execugéo do servigo, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento. 

Y/ Esta proposta é exequivel e que possuimos plena capacidade de executar o contrato 
nos valores acima mencionados, ainda que os mesmos possam, eventuaimente, se 

apresentar abaixo dos limites minimos estabelecidos pela Portaria do MP. 
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v Conhecemos a legislação de regéncia desta licitação e que o veiculo, objeto desta 
proposta está de acordo com as condições estabelecidas no Edital, o que conhecemos 

e aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

v Nenhum direito a indenizagdo ou a reembolso de quaisquer despesas nos sera 

devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

Y Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a 

sua apresentagéo. X 
S ) Á d N / 

Y Os pagamentos devei ao ser credltados a conta corrente n 
Banco 5 5” 

atendimento dos direitos trab,alhlstas assegurados na Constotunçã Ifederal nas leis 
trabalhistas, nas normas mfralegaus, nasconvençoes coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vxgentes na'da(a/de.eng.rega.das propos s. 
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ANEXO Ill - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A empresa , inscrita no CNPJ sob nº 
, sediada no endereço 

, por intermédio de seu representante 

legal que ao final subscreve, DECLARA expressamente: 

Y que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e d ualquer trabalho a menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condlçãá de apreridiz, á partir de14 (quatorze) anos, nos 

termos do Art. 7º, inciso-XXXIII, da-Conistituição Federa 

J que não está declarado lnldonea por-qualquer órgão da Admlnlstração Pública ou 

Y/ que atende plenamente a'todos os requisitos de habilitagao defi nldos no Edital e que 
responderei pela veracidade das informagdes | prestadas na forma da lei (art. 63, inciso 

| da Lei Federal nº 14,133/21); o | -~ 

v que cumpre as emgénmas de reserva de cargos para 

plenamente os requisitos de habltação defi mdos no 
§1°da Le| Federal nº 14. 133/21)= 

ias p ue nécupossul, em sua cadeia 
produtiva, empregados éxecutando trabal ho degradante ou forçado, ‘observando o 

disposto nos incisos 1IVé, IV do-art., 1° iso 1 do*a . 5° da Cónstituição Federal. 

Por ser expressão da verdade assumu_l, dade por ¢ esta declaração, 

sob pena do art. 299 do Códldo Penal - À 

Local, data. assinatura do representante legal. 

Rua Joao Ponce de Arruda, n°1854 - Centro — Paranhos/MS - CEP 79925-000 

(67) 3480-1125 gabinete@camaraparanhos.ms.gov.br 



CAMARA 
MUNICIPAL DE 

PARANHOS 
Só há um caminho para 
a prosperidade: a União 

ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO V — DECLARAÇAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO À CÂMARA MUNICIPAL DE PARANHOS 

À CÂMARA MUNICIPAL DE PARANHOS 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

A Empresa - inscrit_a no CNPJ/MF sob o n° 

>é do CPF/MF n° 
ipáção no Pregéo 

Presencial Nº 001/2026, que : aténd s-requisitos- respondendo pela 

veracidade das lnformações ,presfadas, na forma da lei, ili : 
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